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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO: 

 

Registro de Preços Para Contratação de Empresa de Agenciamento de Viagens, para atender à 

necessidades das Secretarias: GABINETE, SEMECELT, SEMAD e SEMED,  da Prefeitura Municipal 

de Governador Jorge Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos: 

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MÉDIA DOS 

VALORES 

 

1 

 

089.002.129 

 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS 

AÉREA - AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS COMPREENDE A 

EMISSÃO, REMARCAÇÃO E 

CANCELAMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS, PELA 

AGÊNCIA DE VIAGENS. 

 

SERV 
 

40 

 

 

3,67% 

 

2 

 

089.002.130 

 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS 

TERRESTRE - AGENCIAMENTO 

DE VIAGENS COMPREENDE A 

EMISSÃO, REMARCAÇÃO E 

CANCELAMENTO DE PASSAGENS 

TERRESTRE NACIONAIS, PELA 

AGÊNCIA DE VIAGENS. 

 

SERV 
 

50 

 

8,75% 

 

 

Os quantitativos constantes acima são meramente estimativos, não implicam em obrigatoriedade de 

execução pela Administração, não podendo ser exigidos nem considerados como referência para 

pagamento, durante a vigência do Registro de Preços, servindo apenas como referencial para a 

elaboração das propostas dos licitantes. 

 

2. ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

 

A porcentagem estimada para a presente contratação será de 3,67% para viagens aereas e 8,75% 

para viagens terrestres. conforme se extrai da pesquisa de mercado realizada pelo setor Competente 

(CPP). 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente tem como objetivo analisar a viabilidade de contratação de empresa agenciadora, visando a 

aquisição de passagens aéreas e terrestres no território nacionais, incluindo os serviços de cotação, 

reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas e terrestres, 

domésticos e nacionais e seus serviços correlatos. 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens justifica-
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se em razão da necessidade de continuidade das atividades desenvolvidas, o qual demanda viagens para 

outras localidades dentro do território brasileiro, visando cumprir o relevante papel nas atividades 

prestadas à sociedade, cuja interrupção pode comprometer a manutenção das atividades finalísticas e de 

suporte. 

O objeto que se pretende contratar visa possibilitar que o deslocamento de servidores exclusivamente no 

desempenho de suas funções públicas. 

 

3.1 ORGÃO PARTICIPANTE 

 

 Gabinete do Prefeito 

 Secretaria Municipal de Esportes, Cultura, Lazer e Turismo 

 Secretaria Municipal de Administração  

 Secretaria Municipal de Educação e Cultura  

 

3.2. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES 

 

O quantitativo solicitado foi estimado no Estudo Tecnico Preliminar nº 026/2024, pela Secretaria 

Solicitante.  

 

3.3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

 

Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos: Art. 6º Para os fins 

desta Lei, consideram-se: 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e deve manter, em caráter 

permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com 

funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados. 

Possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, emissão, alteração e 

cancelamento de bilhetes de passagem aérea. 

Operar com as principais companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados doméstico nacional, 

regional e internacional. 

O serviço a ser fornecido, objeto da licitação, deverá ter de padrão de qualidade satisfatório, devendo 

estar inclusas todas as despesas trabalhistas, fiscais ou de qualquer outra natureza no valor licitado. 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

4.1 EXIGÊNCIAS TÉCNICAS  

 

4.1.1 Os serviços fornecidos pela Contratada deverão ser de primeira qualidade. Caso o produto 

apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, a Contratada deverá 

prestar todo o apoio necessário visando a substituição do produto pelo  que atenda as especificações 

previstas. 
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5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

 6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

 

7.1 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa 

complexidade do objeto a ser executado/adquirido, considerando que as empresas que atuam no 

mercado têm condições de fornecer/executar os produtos/serviços de forma independente. 

 

8. DO PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O prazo para prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses, a 

contar da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por meio 

de termo aditivo, conforme Lei n.º 14.133/21. 

 

A CONTRATADA fará levantamento das empresas de transporte que mantém voos para a 

localidade indicada e encaminhará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o 

recebimento da solicitação, informações sobre todos os voos e empresas que servem ao destino, com 

os respectivos horários de partida e chegada, escalas e conexões, frequências de voos, preços e 

demais elementos que possam interessar, oferecendo as opções mais vantajosas para esta 

Administração. 

 

A comprovação de que os preços praticados pela empresa CONTRATADA estão superiores aos 

praticados no mercado local ensejará a rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Os serviços devem ser prestados mediante o recebimento da Ordem de Serviço pela 

CONTRATANTE, acompanhada de relação constando o(s) nome(s) completo(s) do(s) 

passageiro(s), origem, destino, datas de ida e volta da viagem e outras informações necessárias. 

 

Os bilhetes de passagem deverão ser fornecidos por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas a contar da solicitação pela CONTRATANTE. 

 

Em casos excepcionais, poderá a CONTRATANTE solicitar a emissão de bilhete de passagem 

COM URGÊNCIA, devendo a CONTRATADA atender ao pedido dentro de no máximo 1 (uma) 

hora a partir da solicitação. 

 

 

9 FISCALIZAÇÃO  

 

9.1 A fiscalização do recebimento do(s) serviço(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante da 

Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações dos serviços com 

as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 

14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 

deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
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9.2 A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 

procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 

podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 

deste Termo de Referência. 

 

9.3 A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 

conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

10.GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1 O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, com fundamento 

no art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021, em virtude de se tratar de compra com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarão obrigações futuras. 

 

10.2 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão participante 

deste certame, poderá ser formalizada por intermédio de Instrumento Contratual e ocorrerá no 

momento em que surgir a necessidade de aquisição, bem como quando conveniente e oportuno à 

Administração Contratante; 

 

Sendo formalizado, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da Ata de Registro de Preços ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

 

 

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

11.1 A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 

correspondente deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 

decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, 

quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração. 

 

11.2 As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do 

contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame. 

 

11.3 Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, 

não será admitida análise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo 

estabelecido no item 11.1 deste termo. 

 

11.4 Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta 

conformidade com sua minuta, em expressão e substância. 
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12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

12.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

 

13. CRITERIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

 

13.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Amoxarifado, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

 

13.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo estipulado no item 8.2.2, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

13.3 O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

13.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

13.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

 

13.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

13.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

14.LIQUIDAÇÃO 

 

14.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 
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14.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

14.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

14.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

14.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

 

14.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

14.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

14.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

15.PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, 

devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas 

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 

legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua 
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exigibilidade. 

 

15.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir 

do recebimento definitivo  do objeto da Ordem de Fornecimento. 

 

15.2 A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos serviços e 

valores conforme o empenho. 

 

15.3  A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida 

separadamente uma da outra. 

 

15.4 Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a 

CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

 

15.5 O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de 

Recebimento na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em 

desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que 

a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não 

implicando qualquer ônus para a Prefeitura. 

 

15.6 Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de 

protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. 

Tudo em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do 

Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira/RO. 

 

15.7 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

 

15.8 A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados 

do fiscal do contrato. 

 

16.FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

16.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

16.1O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será POR ITEM. 

 

16.2DA PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMPATES 

16.2.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.2 Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021, 

ainda persistir o empate, será realizado sorteio público para fins de desempate; 

16.2.3 Será informado no chat da sessão pública; 

16.2.4 A licitação esta em conformidade com o acordao 723/2024 plenário, sorteio como critério 

desempate. 

 

16.3 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação Jurídica 

 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

16.3.1 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

V - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

VI - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

 

16.3.2 Qualificação Econômico-Financeira 

 

I - Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 

proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter 

expressamente o prazo de validade, ou quando ausente, será considerada válida por um período de 

90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição 

legal em contrário comprovada pelo proponente. 

 

II - BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa 

licitante. 

 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

 

O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço 

patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a 

verificação da situação financeira das empresas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a 

curto prazo. c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas 

dívidas a curto e longo prazo. 

c3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 

falência. 

 

LC= Liquidez Corrente 

igual a 1 LG= Liquidez 
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Geral igual a 1 SG= 

Solvência Geral igual a 1 

 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa 

licitante. 

 

As MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão apresentar documento 

(declaração ou outro documento hábil) esclarecendo tal situação, para fins de aplicação da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar nº 147/2014 (que altera a Lei 

Complementar nº 123/2006), ressaltando, ainda, que não se enquadram nos termos do § 4º, do 

artigo 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

16.3.3 Qualificação Técnica 

 

Atestado (s) de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato (s) pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos ao do objeto da licitação, em atendimento ao 

Artigo 67, inciso ll da Lei Federal 14.133/21, observando as peculiares do objeto deste pregão. 

 

O (s) atestados(s)/ certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinado por autoridade ou representante de quem os expediu. 

 

 Nota fiscal ou algum documento hábil, que comprove o Atestado de Capacidade Técnica. 

 

  17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 

quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição 

do objeto, nos termos do art. 46 inciso VII §2 do Decreto Municipal n 9904, de 01 de Novembro de 

2023. 
 
 
18 DEVERES DA CONTRATANTE 

 

18.1. Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à fiel execução do objeto deste Termo 

de Referência. 

18.2. Acompanhar e fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, na forma prevista na 

Lei nº 14.133/21, o exato cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. 

18.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, por meio de Ordem Bancária, após o atesto da Nota 

Fiscal / Fatura, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Agências de Viagens e o 

Contrato de prestação de serviços a ser firmado entre as partes. 

18.4. Designar, e informar à CONTRATADA, fiscal do contrato e seu substituto, mantendo tais dados 

atualizados. 

18.5. Requisitar a emissão de passagem informando nome completo, origem, destino, datas de ida e 

volta e horários da viagem, bem como quaisquer outras informações necessárias solicitadas pela 

CONTRATADA. 

18.6. Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais 

imperfeições, defeitos de fabricação, e avarias nos produtos, fixando prazo para a sua reposição. 

18.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados fora da especificação. 
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19. DEVERES DA CONTRATADA 

 
19.1. A contratada deverá emitir, remarcar e cancelar passagens aéreas. 

19.2. Dispor todos os recursos humanos e materiais para atendimento das demandas do Contratante, 
nos prazos estipulados; 

19.3. A contratada deverá fornecer, com as faturas, um relatório dos créditos decorrentes de 
passagens e/ou trechos não utilizados no período, no qual deverão constar os bilhetes emitidos e 
respectivas tarifas praticadas pela Companhia aérea, permitindo, desta forma, que o Contratante 
acompanhe efetivamente os valores decorrentes das contratações (emissões, remarcações e 
cancelamento), 

reembolso de passagens e eventuais ressarcimentos por multas cobradas pelas companhias aéreas 
(cancelamentos); 

19.4. Acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através do Departamento 
de Aviação Civil DAC. 

19.5. Franquear ao contratante acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os oferecidos, 
inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 
programação da viagem. 
19.6. Eventual direito a multa em razão dos cancelamentos a pedido do CONTRATANTE ficarão 
condicionados à apresentação, quando do faturamento, de relação contendo o bilhete cancelado, 
com identificação da companhia aérea e tarifa utilizada, bem como declaração do percentual da 
multa praticado pela empresa aérea. 

19.7. A (as) contratada (as) deverá cancelar as passagens adquiridas pela contratante, sem utilização, 
mediante sua solicitação escrita (por ofício ou por e-mail). 

19.8. A contratada deverá informar à contratante, mediante envio de correspondência oficial, 
quando houver aumento de passagem(ns) aérea(s), segundo a política de preços determinada pelo 
Governo Federal ou Estadual, conforme o caso, indicando seu percentual e quando houver 
alterações em operações de companhias aéreas. 

19.9. O código comprovando a contratação de passagem aérea (localizador, trecho, horários de 
voos, etiquetes) ou o próprio bilhete poderá ser enviado para a contratante por e-mail ou via 
wthatsApp, sendo repassado apenas para o número e e-mail repassado pela Secretaria de ORIGEM 
do empenho. 

19.10. O prazo para envio do bilhete não deverá ultrapassar 24 (vinte e quatro)horas a partir do 
recebimento da autorização para a emissão. 

19.11. A emissão da passagem aérea será efetuada de acordo com o interesse da contratante, dentre 
as companhias aéreas por ela indicadas e em operação regular de voos no território nacional . 

19.12. Comunicar ao Contratante possíveis atrasos ou cancelamentos de voos onde haja emissão de 
passagem a ser paga por esta Administração, ficando obrigada a providenciar junto à empresa 
transportadora, após deliberação da Administração, a reacomodação, reembolso ou a conclusão do 
serviço por outra modalidade de transporte, nos termos da Resolução n. 141,de 9 de março de 2010 
da ANAC. 
19.13. Ao encaminhar os bilhetes a contratada deverá, obrigatoriamente, informar em qual 
modalidade da tarifa ele foi emitido. 

19.14. Na emissão de passagens aéreas serão observadas as normas gerais de despesa, objetivando 
especificamente: 

19.14.1. Acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado; 

19.14.2. Emissão das passagens pelo menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 
decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 
programação da viagem; e  

19.14.3. Adoção das providências necessárias ao atendimento das condições preestabelecidas para 
aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas. 

19.15. A cotação e a emissão do bilhete deverão ser realizadas considerando o horário e o período 
da participação do servidor no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando 
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garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente utilizando os seguintes parâmetros: 

19.15.1. A escolha da passagem deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, 
evitando-se, sempre que possível trecho com escalas e conexões; e 
19.15.2. Havendo mais de uma opção para horários aproximados, a prioridade será do voo cuja 
tarifa seja menor, independentemente da companhia aérea; 

19.15.3. Qualquer alteração de percurso, data ou horário de deslocamentos, após a emissão do 
bilhete, deverão ser autorizados ou determinados pela autoridade competente. 

 

20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

20.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

20.2  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

20.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

20.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.1.1 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 20.2 deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1 a 20.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 

20.3 a 20.8 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.9 a 20.13, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

 

e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
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caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na 

alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

20.1.2 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.1.3 as peculiaridades do caso concreto; 

20.1.4 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.1.5 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 20.1.6 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

eorientações dos órgãos de controle. 

 

20.1.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

20.1.8 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

20.1.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

20.1.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se 

oprocedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

21.DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

21.1 Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em virtude da natureza da 

contratação, não sendo possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

administração, conforme Decreto Municipal nº 9.904/GP/2023.  

 

21.1.1A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever 

o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 

contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 

demanda da Secretaria.  

 

22. DO PRAZO DE VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

22.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1° 

dia útil subsequente à data de divulgação, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 9.904/GP/2023.  

 

23. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

23.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações: 
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I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

24. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

24.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 

nas seguintes hipóteses: 

 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

25. ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA 

 

25.1 Nas especificações deste Termo de Referência, foram extraídos os preços através de pesquisa 

realizada com possíveis  fornecedores. 

 

26. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

 

26.1 Não existem impactos ambientais relevantes na contratação do objeto ora em comento. 

 

27. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

27.1 Conforme se verifica no presente ETP, estão configurados os requisitos que sustentam a 

viabilidade da contratação, como como a necessidade da contratação, estimativa da quantidade a 

ser contratada, valor estimado da contratação, entre outros. 

 

28. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

 

28.1 Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das 

compras públicas conforme o artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que a 

CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvidas no objeto da 

presente contratação, contidas nas legislações correlatas. 

 

As partes contratantes elegem o foro de Jaru/RO como competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via 

administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Governador Jorge Teixeira/RO, 25 de Junho de 2024. 

 

 

  

Aprovado por: 

 

 

Secretário de Administração 

Elver Pereira da Silva  

 

 

SUPEL 

Elaborado por: 

Jenifer Lopes Mendes    


